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TERMO DE REFERÊNCIA  
 

Processo Administrativo n. 4794208/2025 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei 
n. 14.133/2021). 

 

1.1 Contratação de pessoa jurídica para participação no curso sobre Sindicância e 

Processo Disciplinar Baseados na CLT, para Empregados Públicos de Empresas 

Públicas, Sociedades de Economia Mista e Conselhos de Fiscalização de Profissões 

Regulamentadas , para os servidores do Crea- RN, nos termos do quadro a seguir, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.  

 
ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA  

QTD VALOR UNT VALOR 

TOTAL 

 

1 

Serviços de treinamento por meio do 

curso on line sobre Sindicância e 

Processo Disciplinar Baseados na 

CLT, para Empregados Públicos de 

Empresas Públicas, Sociedades de 

Economia Mista e Conselhos de 

Fiscalização de Profissões 

Regulamentadas (20h) 

 

Vaga 2 2.270,00 4.540,00 

 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 3 meses contados da assinatura da 

minuta de contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 

1.5. O prazo de vigência indicado no item 1.4 será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas na Lei 14.133/2021. 
 

1.6. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.540,00 (quatro mil quinhentos e 
quarenta reais), conforme custo unitário aposto no quadro acima. 

 

1.7. O curso será ofertado on-line, haja vista a rotina de trabalho dos servidores. 
 

1.8. O regime de execução do contrato é empreitado por preço unitário, certo e firmado 
previamente, nos termos do art. 6º, XXVIII, Lei nº 14.133, de 2021. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

 

2.1 Esta contratação se destina a oferta de curso on line sobre Sindicância e Processo 
Disciplinar Baseados na CLT, para Empregados Públicos de Empresas Públicas, 
Sociedades de Economia Mista e Conselhos de Fiscalização de Profissões 
Regulamentadas, visando ao treinamento dos servidores envolvidos que 
laboram/laborarão no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio 
Grande do Norte.  
 

2.1. A contratação dar-se-á por Inexigibilidade de Licitação nos ternos do Art. 74, 
Inciso III, alínea f, da Lei 14.133/2021. 
 

2.2. A participação nessa atividade agregará valor ao negócio do Conselho, pois os 
servidores estarão aptos a conduzir processos correicionais.  

 

2.3. A Contratação em comento se encontra prevista no PCA 2025 (item 15-
treinamentos), cabendo autorização por parte da autoridade, haja vista o desenho 
do objeto em tela e da necessidade devidamente caracterizada.  

 

 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
 

3.1. A solução que se pretende contratar é o treinamento (curso on -line de 20h) sobre 
Sindicância e Processo Disciplinar Baseados na CLT, para Empregados Públicos de 
Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Conselhos de Fiscalização de 
Profissões Regulamentadas 

3.2. Os serviços possuem natureza não continuada, definido pelo artigo 16 da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017 como aqueles que impõem aos 
contratados o dever de realizar a prestação de um serviço específico em um período 
pré-determinado. Assim, por se tratar de evento de capacitação, a ser realizado em 
um período pré-determinado, não há que se falar em demanda continuada que se 
prolonga além do período informado, estando adstrita ao cumprimento das obrigações 
estabelecidas para as partes.  

3.3.  Por sua vez, enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 
3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.  

3.4 . A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
licitante e a Administração contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
 

4.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto constante desse Termo de 
Referência. 
 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 
a) A prestação dos serviços é simples e de baixa complexidade. 
b) Não se verificam consideráveis riscos de prejuízos à Administração em razão 

do eventual inadimplemento do contratado, o que não é o caso da contratação 
em referência.  

 
4.3. Currículos, qualificação técnica da ministrante e Atestado de Capacidade Técnica 

da Licitante. 
 

4.4. A contratada deverá respeitar o conteúdo da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, 
de 19 de janeiro de 2010.  
 

4.5. A contratada não deve permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

 

4.6. A operacionalização ocorrerá por demanda do Regional.  
 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 
14.133/2021). 

 
5.1. O prazo de execução dos serviços será ajustado junto ao Crea-RN, com 

cronograma on line após demanda formalizada junto ao contratado, na forma que 
se segue: 
 

5.2. Os serviços referentes serão prestados no ambiente virtual da contratada. 
 

5.3. Será ofertada 1 (uma) turma de 20 horas-aula para 2 servidores do Regional. 
 

 
6. A EXECUÇÃO CONTRATUAL OBSERVARÁ AS ROTINAS ABAIXO: 
 

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
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ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste documento e na proposta. 

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

6.3. Submeter previamente, por escrito, ao Crea-RN, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos de execução do serviço que fujam às 
especificações do objeto. 

6.4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
a contratação. 

6.5. Elaborar a lista de presença dos participantes de cada momento ( ou de todo o 
curso), remetendo ao Crea-RN, ao final ou sempre que demandado;  

6.6. Emitir certificados de participação (75% de frequência) remetendo em até 5 dias 
úteis da finalização da atividade em PDF;  

6.7. Elaborar, disponibilizar e encaminhar o material de apoio às atividades para todos 
os participantes, com apoio da Equipe do Crea-RN, quando se aplicar;  

6.8. Responsabilizar-se pelas despesas relacionadas com os profissionais, equipe de 
apoio e todas as demais despesas na prestação dos serviços contratados.  

6.9 A licitante declara, por si e por seu(s) administrador(es), funcionário(s), 
representante(s) e outra(s) pessoa(s) que age(m) em seu nome, direta ou 
indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013, se 
obrigando a tomar todas as providencias para fazer com que esse(s) seu(s) 
preposto(s) tome(m) ciência quanto ao teor desta Lei. Declara, ainda, por esse(s) 
preposto(s), direta ou indiretamente, também estar ciente do Programa de Integridade 
instituídos pelo Crea/RN, acessível no link https://transparencia.crea-
rn.org.br/programa-de-integridade/. 

 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
 

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a licitante deverá disponibilizar os 
materiais necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, sem qualquer 
ônus para o Regional. 

 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
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8.1. A demanda do Crea-RN tem como base as seguintes características: 
 
8.1.1.  Planeja-se que até 2  servidores participarão das atividades on - 

line. 
 

8.1.2. As atividades ocorrerão  no ambiente virtual da contratada.  
 

8.1.3.  O conteúdo programático deverá considerar teoria e prática, nos 
termos dos conteúdos indicados no quadro a seguir: 

 

           Quadro – Conteúdo Curso  

1.    Considerações introdutórias: 
·    Princípios aplicáveis ao processo administrativo; 
·   Ilícito Administrativo: características, configuração e repercussão; 
diferenciações entre empregado público e agente público; 
·  Responsabilidades Administrativa, Civil, Penal e Eleitoral: diferenças, 
resultados e hipóteses de interferência da Penal sobre as demais; 
·    Perdão Tácito e dever de apurar; 
·    Denúncia anônima e denunciação caluniosa: procedimentos. 
  
2.    Instrução prévia da denúncia: 
·    Conceito; Objetivos; Obrigação de Apurar; 
·    Prescrição da ação disciplinar: cômputo; 
·    Juízo de admissibilidade da denúncia; 
·  Procedimentos previstos (Termo de Ajustamento de Conduta – TAC; 
Investigação Preliminar Sumária – IPS; Sindicância Patrimonial – 
SINPA; Sindicância Investigativa – SINVE): Conceitos, Diferenças, 
Objetivos, Procedimentos, Resultados; 
·  Hipóteses de arquivamento da denúncia e de instauração de 
Sindicância Acusatória – SINAC ou Processo Administrativo Disciplinar 
– PAD. 
  
3.    Instauração da SINAC e do PAD: 
· Escolha dos membros da comissão processante: requisitos, 
hipóteses de suspeições e impedimentos legais; 
·    Ato instaurador: exigências e cuidados. 
  
4.    Execução da SINAC e do PAD pela Comissão Processante: 
·    Características típicas da SINAC e do PAD; 
·    Prazos e procedimentos; 
·    Fases: 
 
4.1) Instrução: 
       ·  Instalação dos trabalhos; 
       ·  Designação do Secretário; 
       ·  Sigilo, independência e imparcialidade; 
       ·  Exercício provisório e afastamento preventivo; 
       ·  Acusado: qualificação, notificação prévia, direitos e garantias 
constitucionais; 
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    · Produção probatória: diligências, investigações, prova emprestada, 
perícias, assessoramento técnico, afastamento preventivo, incidente 
de sanidade mental, oitiva de testemunhas e informantes 
(procedimentos e especificidades), interrogatório do acusado, direitos 
e deveres dos depoentes e do interrogado, acareações, precatória 
administrativa, videoconferência; 
       ·  Direitos, deveres e proibições; 
       ·  Tipificação da conduta; 
       ·  Indiciamento. 
 
4.2) Defesa: 
        ·  Citação para apresentar defesa escrita; 
        ·  Prazos e procedimentos; 
        ·  Citação por hora certa e por edital; 
        ·  Revelia; 
        ·  Defensor dativo. 
 
4.3) Relatório: 
        ·  Relatório conclusivo: conteúdo, requisitos e voto em separado; 
        ·  Encerramento da apuração pela comissão e remessa do 
processo para julgamento. 
  
5.    Fase de Julgamento: 
·   Competência; Prazos; 
·   Nulidades absolutas e relativas; 
·   Sanções disciplinares: espécies e cabimento; 
·   Parecer jurídico prévio: requisitos e limites; 
·   Conversão do julgamento em diligência: hipóteses e procedimentos; 
·   Atenuantes e agravantes de conduta; 
·   Ato de julgamento: elaboração; 
·   Repercussão das sanções aplicadas. 
  
6.    Fase Recursal: 
·   Recurso Administrativo: prazos e procedimentos; 
·   Revisão: requisitos, prazos e procedimentos. 
  
7.    Processos de Rito Sumário: 
·   Abandono de Emprego: elementos caracterizantes, produção 
probatória e soluções alternativas; 
· Acumulação de Cargos, Empregos ou Funções Públicas: 
possibilidades; Boa ou má-fé: caracterização e procedimentos. 

 

 
8.1.4. O objetivo da contratação é formar os servidores para atuarem 

processos administrativos sancionadores (sindicâncias e processos 
disciplinares), com foco nas disposições estabelecidas pela CLT, 
nas decisões do Tribunal Superior do Trabalho – TST, nas normas 
da Controladoria-Geral da União – CGU, e, ainda, com a aplicação 
subsidiária da Lei nº 9.784/1999, da Lei nº 8.112/1990, e de outras 
normas correlatas ao tema.. 
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9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 
14.133/21) 
 
9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 
9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
 

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei 
nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, caput). 

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, §1º). 

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 

9.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 

9.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

9.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

9.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
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poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 
121, §1º). 
 

9.1.7. As comunicações entre o Crea-RN e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, 
art. 44, §2º). 
 

9.1.8. A entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

9.1.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização (se necessário), que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, 
art. 44, 31º). 

 

9.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada 
a situação da empresa junto ao SICAF. 

 

9.2. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 
no SICAF. 
 

9.3. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência de 
Contratação Direta. 

9.3.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota 
de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida 
à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
9.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 

de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
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9.4.2 a licitante contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 
aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece 
os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 
9.4.3 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 
nesse Termo de Referência de Contratação Direta; 
 

9.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 
nesse TR, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato 
 

10 DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 

10.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo licitante 
contratado. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando 
e Entidade contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
 
10.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. Art. 68 da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
 
10.3 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
 
10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
licitante contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
 
10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.  
 
10.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante.  
 

mailto:gabinete@crea-rn.org.br


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

Página 10 de 19 
Av. Senador Salgado Filho, 1840 – Lagoa Nova – Natal-RN – CEP 59056-000 

Fone (84) 4006-7222 E-mail: gabinete@crea-rn.org.br 
www.crea-rn.org.br 

 

10.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito da entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
abril de 2018. 

 

 
10.7.1  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar e Entidade 
responsável pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da licitante contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

10.7.2 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

10.7.3  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF.  

10.7.4  Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante.  

10.7.5  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável. 12.13. A Contratada 
regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.  

10.7.6  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 
e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:  

 
EM = I x N x VP, sendo: 
  
EM = Encargos moratórios;  
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
 
VP = Valor da parcela a ser paga.  
 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
 

I = (TX) I=  (6/100) 
 
365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 
anual = 6% 

 

 
 
11  DO RECEBIMENTO 

 
11.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados.  
 
11.2 O licitante contratado será responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 
11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis.  
 
11.4 A comunicação entre a administração do Crea-RN e a prestadora do 
objeto será efetuada, preferencialmente, por meio de comunicação escrita, via 
notificação eletrônica (e-mail), ou pelos correios. Em casos de urgência, a 
comunicação poderá ser feita por telefone.  
 
11.5 A licitante contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, 
endereço eletrônico para recebimento de e-mails, devendo observar, 
diariamente sua caixa postal, a fim de receber solicitações, notificações e 
demais comunicações oficiais que fazem relação ao vínculo contratual.  
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11.6 A licitante contratada deverá acompanhar o recebimento dos e-mails 
encaminhados pela Contratante, devendo confirmar o recebimento sempre que 
solicitado.  
 
11.7 Com vistas à economicidade, para comunicações oficiais entre a 
Administração e a licitante contratada, deverá ser utilizada, preferencialmente, 
o envio eletrônico de documentos, sendo que a assinatura eletrônica em 
documentos oficiais e a resposta de correspondências eletrônicas, servirão 
para comprovação de notificação da licitante contratada, sendo a data de 
assinatura ou de resposta tomada como base para fins de aferição de prazos 
previstos neste Termo e no Contrato. 

 

12 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 
12.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, Inciso II, 
alínea f, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

12.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:   
 

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 
12.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 

12.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
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12.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

12.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual negativa de contratação. 
 
12.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do 
fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 

12.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação 
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 
respectiva documentação atualizada. 

 

12.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

12.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar 
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e 
no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

12.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

12.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 
requisitos de habilitação: 
 

12.13 Habilitação Jurídica: 

12.13.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede;  

12.13.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

12.13.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 
– SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

mailto:gabinete@crea-rn.org.br
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

Página 14 de 19 
Av. Senador Salgado Filho, 1840 – Lagoa Nova – Natal-RN – CEP 59056-000 

Fone (84) 4006-7222 E-mail: gabinete@crea-rn.org.br 
www.crea-rn.org.br 

 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

12.13.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação 
permanente no País: decreto de autorização para 
funcionamento no Brasil; 

12.13.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

12.13.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 
empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;  

12.13.7 Os documentos apresentados deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 

12.14 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

12.14.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ). 

12.14.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.14.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS); 

12.14.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

12.14.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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12.14.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

12.14.6.1 O fornecedor enquadrado como 
microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal. 

12.14.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre.  

12.14.7.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos 
tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de 
regência. 

 

13 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

13.1 As despesas referentes ao objeto deste Termo de Referência correrão à 
conta dos recursos consignados no Orçamento do Crea-RN, na data dos 
respectivos empenhos, sendo reservado em dotação orçamentária própria, na 
classificação 5.2.2.1.1.04.04.04 - Serviços de Treinamento, Instrução e 
Capacitação de Empregados.  
 

14 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

14.1 Comete infração administrativa o licitante contratado que cometer 
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 
quais sejam:  

14.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

14.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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14.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 

14.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

14.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação/contratação sem motivo justificado; 

14.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a 
execução do contrato; 

14.1.9 fraudar a contratação direta/licitação ou praticar ato fraudulento 
na execução do contrato; 

14.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 

14.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre 
outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

14.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 
procedimento de contratação. 

14.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013. 

 

14.2 O licitante contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Termo de referência, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante contratado, por qualquer das 
infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.7 deste TR 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
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direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 
14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

14.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

14.5 A aplicação das sanções previstas neste TR que trata de Contratação 
Direta, em hipótese alguma, desobriga a reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 

 

14.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções. 

 

14.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 
de Responsabilização – PAR.  

 

14.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
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estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

 

14.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 
danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

14.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 
ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

14.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão neste 
TR e no contrato administrativo a ser firmado. 

 

14.12 A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Crea-
RN. 

15 QUANTO À LEI GERAL DE TRATAMENTO DE DADOS.  

 

15.1 O Crea-RN e a licitante atuarão conjuntamente nas operações relativas 
a aplicabilidade da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD. O tratamento 
de dados pessoais decorrentes dessa contratação dar-se-á de acordo com 
as bases legais previstas no Art. 7 e/ou no Art. 11 da Lei nº 13.709/2018. 

 

15.2 O Crea-RN e a licitante deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 
em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

 

15.3 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do 
art. 6º da LGPD, vedado o compartilhamento com terceiros dos dados 
obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  
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15.4 A Administração dever ser informada no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 
celebrados pela licitante eventualmente contratada. 

 

15.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da 
LGPD, é dever da licitante eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 
 

16 CASOS OMISSOS  

 
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo Crea-RN, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

 
 

    Elaborador por: 

Richard Medeiros de Araújo 

Analista - Mat. 24.261 

 

 

Rakel Xavier 

Chefe de Gabinete - Mat. 12.193 
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